
O reconhecimento da receita em contratos com
clientes CPC 47 (IFRS 15)



Aplicação da norma

▪A norma é aplicável a todas as
empresas, porém afeta
principalmente empresas que
possuem contratos com clientes
de longo prazo.
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▪Empresas de telecomunicações, softwares,
e construção civil terão um impacto
significativo na aplicação dessa nova
norma.
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▪Quais as principais mudanças
evidenciadas nessa norma?
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▪A IFRS 15 é um marco na contabilidade
internacional, pois pela primeira vez,
membros da Fasb (Estados Unidos) e do
IFRS se juntaram para a elaboração de uma
norma que tata do reconhecimento da
receita em contratos com clientes.
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Construção Civil

Todas as etapas de um
empreendimento são
consideradas construção
civil, desde a preparação do
solo até as obras de
paisagismo.
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Discriminação de Obras e Serviços de Construção Civil através do Cnae 

10 Fonte: Elaborado pela autora com base no anexo VII da INRFB 971/09.



11 Fonte: Elaborado pela autora com base no anexo VII da INRFB 971/09.



12 Fonte: Elaborado pela autora com base no anexo VII da INRFB 971/09.



“
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▪De acordo com Dani et al. (2017), no setor de
construção civil e incorporadoras, existe uma
necessidade informacional para os usuários externos em
geral, por se tratar de um setor que recebe volumosos
investimentos públicos e influencia no desenvolvimento
econômico e social do País, além de sofrer constantes
mudanças macroeconômicas e regulatórias de mercado
imobiliário.



“
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▪Scherrer (2003) comenta que a construção civil, não
somente no Brasil, tem uma destacada importância.
Além de ser o setor empresarial que absorve enorme
contingente de mão de obra não qualificada e
considerável número de profissionais com alta
qualificação técnica, é via de acesso para o sonho da
casa própria.



“
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▪Para Sousa (2015), a diferença entre construção e
incorporação imobiliária se dá através de suas
responsabilidades assumidas e atribuições. As
construtoras administram as obras ou executam os
serviços de construção, com responsabilidade apenas
na responsabilidade técnica e administração da obra, já
nas incorporadoras a responsabilidade está em todas
as etapas, desse a criação do projeto até a conclusão
das obras.



“
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▪Para Iudícibus (2009), um dos problemas fundamentais na
mensuração contábil é a definição do momento do
reconhecimento da receita, essa definição implica
consequentemente no reconhecimento de lucro ou prejuízo.



“
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▪Conforme Marion (2012), as demonstrações
contábeis são preparadas no pressuposto
básico regime contábil de competência. Com
base nesse regime, as receitas e despesas
devem ser contabilizadas no momento em
que efetivamente ocorrem, ou seja, no período
a que se referem.



“
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▪O item 16 do CPC 47, diz claramente que não
se deve reconhecer receita quando houver
riscos significativos de propriedade. Com
instabilidade econômica do País, as empresas
não conseguem ter certeza de que um
contrato se cumprirá até o final. Os índices de
distratos são muito grandes no ramo da
incorporação imobiliária no Brasil.



“
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▪De acordo com Hendriksen e Breda (2016), as regras de
reconhecimento de receita para o setor imobiliário são ainda mais
detalhadas e são tão complicadas, que o Fasb até se viu obrigado a
auxiliar os leitores através da produção de fluxogramas nos quais
define que o reconhecimento da receita só é permitido quando
atender as seguintes condições: (1) Vencer o período de devolução;
(2) As receitas devem ser cobráveis, ou seja, as expectativas de
perdas não devem ser superiores a 10%; (3) As contas a receber não
podem estar subordinadas, onde o comprador não pode contratar
uma segunda hipoteca; (4) Conclusão do desenvolvimento, onde o
vendedor não esteja obrigado a realizar desenvolvimento adicional.



▪Com a criação do IFRS 15, que trata da receita
de contrato com clientes, entrando em vigor a
partir de janeiro de 2018, trará uma forma
única para a apropriação das receitas,
podendo implicar em dificuldades para as
empresas que prestam serviços ou transferem
bens, uma vez que as normas brasileiras até
então aceitas tinham diversas formas de
mensuração. Essa adoção pode ser uma tarefa
bem complicada para essas empresas. Como o
ramo de construção civil será bastante
afetado, tem-se como objeto de estudo essa
adoção. 20
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Reis (2017, p. 106).

Instrumentos regulatórios que propiciaram mudanças no padrão contábil
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Evolução das normas de contabilidade para construção civil

Fonte: Elaborado pela autora.
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POC – método da percentagem completada

Fonte: Elaborado pela autora.
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Fonte: KPMG (2014).

Orientação 
da aplicação 

das cinco 
etapas



Exemplos práticos
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Obras de instalação e 
manutenção elétrica
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1° EXEMPLO



1° ETAPA – Identificação do Contrato

▪Tomando como uma situação hipotética,
uma empresa de instalação e manutenção
elétrica que tenha fechado um contrato
com um cliente para a iluminação de um
prédio, fica responsável pela iluminação de
todas as áreas desse empreendimento.
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2° ETAPA - Identificar as obrigações de desempenho 

▪Identificar as obrigações de desempenho que podem ser
entregues separadamente e que não necessitam de nenhuma
outra para ser utilizada.

▪Foram identificadas dentro do contrato nove obrigações de
desempenho diferentes, sendo elas:

▪(1) iluminação da fachada do prédio;
▪ (2) iluminação da quadra de futebol; 
▪(3) iluminação da área de recreação; 
▪(4) iluminação da piscina; 
▪(5) iluminação das escadas;
▪ (6) iluminação da garagem;
▪ (7) iluminação da área de serviço; 
▪(8) iluminação do hall de entrada lado a e
▪(9) iluminação do hall de entrada lado B.
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3° ETAPA - Determinar o preço da transação

▪O valor total dos serviços foi
definido em R$ 1.000.000,00.
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4° ETAPA - Alocar o preço da transação às 
obrigações de desempenho 
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5° ETAPA - Reconhecer a receita 

▪Reconhecer a receita quando (ou conforme) a
entidade atende cada obrigação de desempenho.
Conforme o exemplo acima, assim que cada
obrigação de desempenho for entregue, a receita
pode ser reconhecida, atendendo ao objetivo básico
do CPC 47, que diz que uma receita deve ser
reconhecida para descrever a transferência do
controle de bens ou serviços prometidos ao cliente.
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Montagem e instalação de sistemas de 
equipamentos de iluminação e sinalização 

em vias públicas, portos e aeroportos
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2° EXEMPLO



1° ETAPA – Identificação do Contrato

▪Tomando como uma situação hipotética,
numa situação hipotética em que uma
empresa construtora, que faz montagem de
instalação de sistemas de iluminação e
sinalização em vias públicas, foi contratada
para fazer a sinalização do trânsito de
uma rodovia com 430 quilômetros, para
pintura das faixas e colocação das placas
de sinalização.

33



2° ETAPA - Identificar as obrigações de desempenho 

▪Identificar as obrigações de desempenho que podem ser
entregues separadamente e que não necessitam de nenhuma
outra para ser utilizada.

▪Para separar o contrato em obrigações de desempenho, a
empresa pode considerar a ligação entre uma cidade e outra. As
obrigações de desempenho são:

▪(1) 60 quilômetros entre as cidades de Rosana – SP até Euclides da Cunha Paulista – SP;

▪(2) 50 quilômetros da cidade de Euclides da Cunha Paulista – SP até a cidade de Teodoro
Sampaio – SP;

▪ (3) 50 quilômetros da cidade de Teodoro Sampaio - SP até a cidade de Mirante do
Paranapanema – SP;

▪(4) 70 quilômetros da cidade de Mirante do Paranapanema – SP até a cidade de Presidente
Prudente – SP;

▪ (5) 130 quilômetros da cidade de Presidente Prudente – SP até a cidade de Assis – SP;

▪(6) 60 quilômetros da cidade de Assis – SP até a cidade de Ourinhos – SP. 34



3° ETAPA - Determinar o preço da transação

▪o serviço de sinalização da
rodovia entre a cidade de
Ourinhos – SP até a de Rosana –
SP tem o preço de R$
4.300.000,00.
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4° ETAPA - Alocar o preço da transação às 
obrigações de desempenho 
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5° ETAPA - Reconhecer a receita 

▪Reconhecer a receita quando (ou conforme) a
entidade atende cada obrigação de desempenho.
Conforme o exemplo acima, assim que cada
obrigação de desempenho for entregue, a receita
pode ser reconhecida, atendendo ao objetivo básico
do CPC 47, que diz que uma receita deve ser
reconhecida para descrever a transferência do
controle de bens ou serviços prometidos ao cliente.
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Construção de edifícios
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3° EXEMPLO



▪Em atendimento ao CPC 47 o
reconhecimento dessa receita somente
deverá ser feito no momento da entrega
das chaves.

▪Nas empresas de construção de edifícios,
não é possível separar os apartamentos,
como obrigações de desempenho isoladas,
uma vez que estes compõem um prédio.
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RECEITA FEDERAL E CPC 47

▪7. Por outro lado, vale ressaltar que a temática
objeto do CPC 47 pode alcançar alguns setores
econômicos e é extremamente sensível do ponto de
vista tributário, tendo em vista que a receita é uma
figura econômica que representa um elemento
central no âmbito da legislação tributária federal,
de modo que eventuais alterações nos processos de
reconhecimento e mensuração contábeis a ela
associados poderiam gerar efeitos indesejados na
apuração dos tributos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

▪Devido ao grau de complexidade da norma, as
empresas terão de se adequar de diferentes
maneiras em seus diversos departamentos na
empresa, pois a norma afeta não somente os
departamentos contábeis e financeiros, mas
também o sistema de informações, o planejamento
tributário, a forma de tratativa dos contratos com os
clientes, as políticas de relacionamentos com
investidos, os controles internos.
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